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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  E
PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS.  RECURSO
MERAMENTE PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO.

1. Os Embargos de Declaração que, a pretexto de sanar inexistente contradição ou
omissão, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados. 

2. Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com propósito de
prequestionamento, consoante o disposto na Súmula n.º 98, do STJ, é necessária a
ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal.

VISTOS, examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação n.° 0000737-12.1989.815.2001, em que figuram como
Embargante  o  Estado  da  Paraíba  e  Embargada  Kakaus  Comércio  e  Indústria  e
Representações de Conf. Ltda.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
conhecer os Embargos de Declaração e rejeitá-los.

VOTO.

O Estado da Paraíba,  nos  autos  da  Execução Fiscal  que  intentou  em
desfavor  de Kakaus Comércio e  Indústria e  Representações  de Conf.  Ltda.,
opôs  Embargos  de  Declaração,  contra  o  Acórdão  de  f.  98/99-v,  que  negou
provimento  à Remessa  Necessária  e  a  Apelação por  ele  interposta,  mantendo a
Sentença de f. 79/81, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara de Executivos Fiscais desta
Capital, que julgou extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art.
269, IV, do Código de Processo Civil, declarando a prescrição do título de crédito
tributário.

Em  suas  razões,  f.  103/108,  alegou  que  o  Acórdão  foi  omisso  por
supostamente não ter  se pronunciado sobre fatos e datas importantes relativos  a
citação do executado, bem como sobre a possível ocorrência de mora do judiciário



em relação ao pedido de citação editalícia requerido pela Fazenda Pública.

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios para que sejam corrigidos os
supostos  defeitos  indicados  e  prequestionados  os  dispositivos  apontados,
possibilitando a interposição de Recurso à Instância Superior.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

Os Embargos de Declaração estão previstos no art. 1.022, do CPC/2015,
possuindo como pressuposto a presença de omissão, contradição ou obscuridade na
Decisão embargada1.

O Acórdão embargado enfrentou de forma expressa, clara e coerente todas
as questões trazidas no Apelo, inclusive da suposta desídia do judiciário e da citação
editalícia do Executado, tendo reconhecido a ocorrência da prescrição do crédito
tributário, haja vista o transcurso de mais de cinco anos da data de sua constituição
definitiva, como se observa no seguinte excerto:

No caso dos autos, o despacho que ordenou a citação pessoal do Executado foi
proferido em 16/06/1993, f. 06, portanto, em data anterior à vigência da referida LC
n.º 118/2005,  pelo  que  deve  ser  considerada  a  citação  válida  como  a  causa  de
interrupção da prescrição.

Ressalta-se que a constituição definitiva do presente crédito tributário ocorreu em
03 de junho de 1989 e que a parte Executada foi citada por edital apenas em 25 de
janeiro de 1996, fora, portanto, do prazo de cinco anos estabelecido pelo art. 174 do
Código Tributário Nacional.

Ademais, não há que se falar em aplicação da Súmula 106, do STJ, quando o
Código Tributário Nacional já fixou qual o marco para a interrupção da prescrição
nas execuções fiscais, exceto na hipótese de comprovada desídia do Judiciário, que
não foi demonstrada pelo Recorrente, entendimento consonante com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça2 e deste Tribunal.3

1 Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou
eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício
ou a requerimento; III - corrigir erro material.

2 DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  INTERCORRENTE.
RECONHECIMENTO  DE  OFICIO.  FALTA  DE  CITAÇÃO  NÃO  IMPUTÁVEL  AO  PRÓPRIO
MECANISMO DA JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. 1. Nos termos do enunciado
106 da Súmula do e. STJ, proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por
motivos  inerentes  ao  mecanismo  da  justiça,  não  justifica  o  acolhimento  da  arguição  de  prescrição  ou
decadência.  2.  A  Corte  de  origem  esclareceu  que  "Da  análise  das  provas  carreadas  aos  autos,  não  se
vislumbrando a ocorrência de inércia por parte do exeqüente em realizar a citação do executado, uma vez que
a demora se deu por motivos alheios à sua vontade, tendo sido demonstrado nos autos todas as diligências
realizadas no sentido de se localizar o devedor, não merece prosperar o reconhecimento da prescrição" (fl.
154, e-STJ). A revisão dessa premissa de julgamento esbarra na Súmula 7/STJ. 3.  Verificando-se que a
ausência de citação do executado se deu não por falha do Judiciário, mas em decorrência da inércia da
própria recorrente,  imperioso o reconhecimento da prescrição intercorrente .  Revisar a conclusão da
Corte local demandaria reexame do conteúdo probatório existente nos autos, hipótese que atrai o óbice da
Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo Regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp 357368/DF, Rel. Min. Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/11/2013, publicado no DJe de 06/03/2014)

3 PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  TRANSCURSO  DE  MAIS  DE  CINCO  ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO  DO



Considerando que o crédito foi constituído em 13/07/1989, CDA n.º 0066, f. 03,
que o despacho de citação se deu anteriormente à vigência da LC 118/2005, e que a
interrupção da prescrição ocorreria somente  com a citação válida do Executado, a
qual  ocorreu fora  do prazo prescricional  de  cinco anos, tem-se como prescrito  o
crédito tributário. 

Não há, portanto, omissão a ser sanada, porquanto o Acórdão fez referência
expressa  aos  precedentes  jurisprudenciais  recentes  que  solidificaram  a  tese
adotada,  sendo desnecessária a remissão genérica a todo e qualquer dispositivo
constitucional ou legal que diga respeito, direta ou indiretamente, à matéria posta
em discussão.

Ademais, embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com
propósito de prequestionamento, consoante o disposto na Súmula n.º 98, do STJ, é
necessária  a  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  de  cabimento  dessa  espécie
recursal4.

CRÉTIDO  E  CITAÇÃO  VÁLIDA  DO  PROCESSO.  DESPACHO  ORDENATÓRIO  DE  CITAÇÃO
PROFERIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LC Nº 118/05. APLICAÇÃO DA ANTIGA REDAÇÃO DO
ART.  174,  INCISO  I,  DO  CTN.  AUSÊNCIA  DE  INÉRCIA  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 106 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA ISENTA DE ERROS.
AGRAVO DESPROVIDO. Decorridos mais de cinco anos entre a constituição do crédito tributário e a
citação válida da parte executada, bem como ausente a alegada demora da prestação jurisdicional, pelo que é
inaplicável a Súmula nº 106 do STJ, devido é o reconhecimento da prescrição do crédito tributário, assim
como decidiu a monocrática  agravada,  que manteve a  sentença prolatada nesse sentido.  Agravo interno
desprovido, para manter a decisão agravada em todos seus termos. (TJPB; Rec. 0125833-56.1997.815.2001;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 13/11/2014; Pág. 15)  

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A  AGRAVO.
EXECUÇÃO FISCAL DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CITAÇÃO DA EMPRESA E
A  CITAÇÃO  DOS  SÓCIOS.  CORRESPONSABILIDADE.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
OCORRÊNCIA.  IMPUTAÇÃO DE DEMORA À MAQUINA JUDICIÁRIA.  LENTIDÃO DA PARTE
CREDORA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 106, DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DO  COLENDO  STJ.  ARTIGOS  527,  I,  E  557,  CAPUT,  DO  CPC.  ART.  557,  CAPUT,  CPC.
DESPROVIMENTO.  NÃO  RESTANDO  CARACTERIZADA  A  DEMORA  NA  CITAÇÃO  POR
CULPA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA, MAS SIM, POR INÉRCIA DO PRÓPRIO EXEQUENTE,
IMPOSSÍVEL SE AFIGURA A APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 106, DO COLENDO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NO JULGAMENTO DE CASOS ANÁLOGOS,. A PRIMEIRA SEÇÃO DO
STJ  ORIENTA-SE  NO  SENTIDO  DE  QUE,  AINDA  QUE  A  CITAÇÃO  VÁLIDA  DA  PESSOA
JURÍDICA INTERROMPA A PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS, NO
CASO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, HÁ PRESCRIÇÃO SE DECORRIDOS
MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CITAÇÃO DA EMPRESA E A CITAÇÃO DOS SÓCIOS,  DE
MODO A NÃO TORNAR IMPRESCRITÍVEL A DÍVIDA FISCAL. 1. Em conformidade com os artigos
527,  I,  e  557,  caput,  do  CPC,  é  facultado  ao  relator  do  agravo  de  instrumento  negar  seguimento
liminarmente ao recurso quando o mesmo, entre outras situações, estiver em confronto com Súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de tribunal superior.
(TJPB; AgRg 2010969-61.2014.815.0000; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de Britto
Lyra Filho; DJPB 25/09/2014; Pág. 17)

4 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  MULTA  DO  ART.  538,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CAPITALIZAÇÃO  DOS  JUROS  E
LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ENTENDIMENTO  DE  ACORDO  COM  RECURSO
REPETITIVO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  543-C,  §  7º,  I,  DO  CPC.  RECURSO  INCABÍVEL.  DECISÃO
MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  Estando  o  acórdão  recorrido  absolutamente
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  e  não padecendo de omissão,  contradição ou
obscuridade,  não  se  verifica,  na  oposição  de  embargos  declaratórios,  o  propósito  manifesto  de
prequestionar questão federal, circunstância que afasta a incidência da Súmula 98/STJ . Precedentes. […]
(STJ, AgRg no AREsp 590.582/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 04/12/2014, DJe 11/12/2014).



O  caráter  prequestionatório  que  o  Embargante  deseja  emprestar  aos
Aclaratórios não há como ser acolhido, já que o aludido Acórdão dissecou toda a
matéria discutida, não existindo, portanto, qualquer eiva de omissão a ser sanada.

Pretende  o  Embargante,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal5.

Posto  isso,  considerando  que  os  Embargos  de  Declaração  foram
interpostos apenas para ensejar a rediscussão da matéria, rejeito-os.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de setembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador João Alves da
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

5 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  TENTATIVA  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  DECIDIDA.  IMPOSSIBILIDADE  EM  SEDE  DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração apenas são
cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou quando o julgador for omisso na análise
de algum ponto.  Admite-se,  por  construção  jurisprudencial,  também a  interposição de aclaratórios  para  a
correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada por meio dos embargos declaratórios é aquela existente
em face dos pontos em relação aos quais está o julgador obrigado a responder; enquanto a contradição que
deveria ser arguida seria a presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão
recorrido. Já a obscuridade passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de
clareza, o que não se constata na espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro Castro Meira,
Segunda Turma, DJe 13/6/2011).  3.  Embargos manejados com nítido caráter infringente,  onde se objetiva
rediscutir a causa já devidamente decidida. 4. Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no
AREsp  94.437/PR,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/06/2012,  DJe
29/06/2012).


